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Aula 11 

 

1) RELAÇÃO ENTRE A FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS E OS DEMAIS PRINCÍPIOS 
 

PRINCÍPIOS COMPORTAMENTO DO PRINCÍPIO DA 
FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS EM 

RELAÇÃO AOS DEMAIS 

RELATIVIDADE MITIGA (ver Enunciado 21, CJF), uma vez que 
impõe obrigações a terceiros, que devem 

concorrer para o adimplemento do contrato  

CONSERVAÇÃO DOS CONTRATOS REFORÇA, também na medida em que gera 
obrigações também para terceiros (ver 

Enunciado 22, CJF) 

AUTONOMIA DA VONTADE MITIGA, na medida em que busca a igualdade 
material entre as partes (ver Enunciado 23, CJF) 

 
Enunciado 21 - Art. 421: a função social do contrato, prevista no art. 421 do novo Código Civil, 
constitui cláusula geral a impor a revisão do princípio da relatividade dos efeitos do contrato em 
relação a terceiros, implicando a tutela externa do crédito. 
 
Enunciado 22 - Art. 421: a função social do contrato, prevista no art. 421 do novo Código Civil, 
constitui cláusula geral que reforça o princípio de conservação do contrato, assegurando trocas 
úteis e justas. 
 
Enunciado 23 -  Art. 421: a função social do contrato, prevista no art. 421 do novo Código Civil, 
não elimina o princípio da autonomia contratual, mas atenua ou reduz o alcance desse princípio 
quando presentes interesses metaindividuais ou interesse individual relativo à dignidade da 
pessoa humana. 
 
2) FRUSTRAÇÃO PELO FIM DO CONTRATO: Ocorre quando um terceiro, estranho à relação 
contratual, é o causador direto da quebra das expectativas de um dos contratantes naquela relação 
jurídica. Portanto, permite a responsabilização daquele.  
 
É amplamente admitida pela doutrina, conforme se extrai do Enunciado 166, CJF. In verbis:  
 
Enunciado 166 - Arts. 421 e 422 ou 113: A frustração do fim do contrato, como hipótese que não 
se confunde com a impossibilidade da prestação ou com a excessiva onerosidade, tem guarida 
no Direito brasileiro pela aplicação do art. 421 do Código Civil. 
 
3) EFICÁCIA INTERNA DA FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS:  
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Pergunta-se: O princípio da função social dos contratos pode ser aplicado no âmbito interno dos 
contratos?  
 
Resposta:Inicialmente, tal aplicação descaracterizaria o princípio, na medida em que esta eficácia 
interna é inerente ao Princípio da Boa Fé Objetiva. Todavia, há autores que defendem a sua 
aplicação também no âmbito do Princípio da Função Social dos Contratos, como é o caso de Flávio 
Tartuce, que é o autor do Enunciado 360, CJF: 
 
Enunciado 360 – Art. 421. O princípio da função social dos contratos também pode ter eficácia 
interna entre as partes contratantes. 
 
Todavia, este entendimento é extremamente minoritário.  
 
Neste sentido, o REsp 1.212.159/SP, no Informativo 500 do STJ, em que se reconheceu a aplicação 
interna da função social do contrato.  
 
CLÁUSULA PENAL. REDUÇÃO. ADIMPLEMENTO PARCIAL. Na hipótese, cuidou-se de 
contrato de autorização para uso de imagem celebrado entre um atleta e sociedade empresária 
no ramo esportivo. Ocorre que, no segundo período de vigência do contrato, a sociedade 
empresária cumpriu apenas metade da avença , o que ocasionou a rescisão contratual e a 
condenação ao pagamento de multa rescisória. Assim, a quaestio juris está na possibilidade de 
redução da cláusula penal (art. 924 do CC/1916), tendo em vista o cumprimento parcial do 
contrato. Nesse contexto, a Turma entendeu que, cumprida em parte a obrigação, a regra contida 
no mencionado artigo deve ser interpretada no sentido de ser possível a redução do montante 
estipulado em cláusula penal, sob pena de legitimar-se o locupletamento sem causa. Destacou-
se que, sob a égide desse Codex, já era facultada a redução da cláusula penal no caso de 
adimplemento parcial da obrigação, a fim de evitar o enriquecimento ilícito. Dessa forma, a 
redução da cláusula penal preserva a função social do contrato na medida em que afasta o 
desequilíbrio contratual e seu uso como instrumento de enriquecimento sem causa. Ademais, 
ressaltou-se que, no caso, não se trata de redução da cláusula penal por manifestamente 
excessiva (art. 413 do CC/2002), mas de redução em razão do cumprimento parcial da obrigação, 
autorizada pelo art. 924 do CC/1916. In casu, como no segundo período de vigência do contrato 
houve o cumprimento de apenas metade da avença, fixou-se a redução da cláusula penal para 
50% do montante contratualmente previsto. Precedentes citados: AgRg no Ag 660.801-RS, DJ 
1º/8/2005; REsp 400.336-SP, DJ 14/10/2002; REsp 11.527-SP, DJ 11/5/1992; REsp 162.909-PR, DJ 
10/8/1998, e REsp 887.946-MT, DJe 18/5/2011. REsp 1.212.159-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, julgado em 19/6/2012.  
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PRINCÍPIO DA BOA FÉ OBJETIVA 
 

1) ACEPÇÕES 
 
A) INTERPRETATIVA (art. 113, CC) 
 
B) RESTRITIVA DE DIREITOS (art. 187, CC) 
 
C) DEVER JURÍDICO (art. 422, CC) 
 
Em primeiro lugar, deve ser registrado que as três acepções da boa fé objetiva são aplicáveis em 
todas as fases contratuais. 
 
Enunciado 25 - Art. 422: o art. 422 do Código Civil não inviabiliza a aplicação pelo julgador do 
princípio da boa-fé nas fases pré-contratual e pós-contratual. 
 
Enunciado 170 – Art. 422: A boa-fé objetiva deve ser observada pelas partes na fase de 
negociações preliminares e após a execução do contrato, quando tal exigência decorrer da 
natureza do contrato. 
 

Também merece destaque o Enunciado 27, segundo o qual, na boa fé objetiva, deve ser aplicado o 
Diálogo das Fontes.  
 
Enunciado 27 - Art. 422: na interpretação da cláusula geral da boa-fé, deve-se levar em conta o 
sistema do Código Civil e as conexões sistemáticas com outros estatutos normativos e fatores 
metajurídicos. 
 
Outro enunciado que merece destaque é o de número 363, segundo o qual, em qualquer uma das 
acepções da boa fé objetiva, se ela for violada, não é necessário demonstrar a conduta culposa 
daquele que a violar.  
 
Enunciado 363 – Art. 422. Os princípios da probidade e da confiança são de ordem pública, 
estando a parte lesada somente obrigada a demonstrar a existência da violação. 
 

Desta forma, quando se fala em violação da boa fé objetiva, trata-se de responsabilidade com base 
na Teoria do Risco, ou seja, responsabilidade objetiva.  
 

A) BOA FÉ INTERPRETATIVA (art. 113, CC) 
 

Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de 
sua celebração. 
 
Trata-se de uma cláusula geral de interpretação das cláusulas contratuais, ou seja, impõe-se um 
dever de interpretação de forma que todos os envolvidos na relação jurídica sejam beneficiados.  
 
Neste sentido, o Enunciado 409, CJF, que complementa o art. 113, CC, ao acrescentar o termo “as 
práticas habitualmente adotadas entre as partes”. 
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Enunciado 409 - Art. 113: Os negócios jurídicos devem ser interpretados não só conforme a boa-
fé e os usos do lugar de sua celebração, mas também de acordo com as práticas habitualmente 
adotadas entre as partes. 
 
Outro enunciado que merece destaque é o de número 421: 
 
Arts. 112 e 113: Os contratos coligados devem ser interpretados segundo os critérios 
hermenêuticos do Código Civil, em especial os dos arts. 112 e 113, considerada a sua conexão 
funcional. 
 

B) BOA FÉ RESTRITIVA DE DIREITOS (art. 187, CC) 
 

O artigo 187, CC, traz a figura do Abuso de direito, ao equiparar o exercício abusivo de um direito 
a um ato ilícito.  
 
O próprio artigo 187 traz 4 limites para o exercício de um direito. Se ultrapassado qualquer um 
deles, vislumbra-se o abuso em seu exercício. Eis os limites: 
 
i) Fim econômico; 
ii) Fim social; 
iii) Bons costumes; 
iv) Boa fé objetiva. 
 
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 
bons costumes. 
 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a 
repará-lo. 
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 
 
A fim de não cair em subjetivismos, doutrina e jurisprudência dão concretude aos limites impostos 
pela boa fé objetiva: 
 
i) Nemo potest venire contra factum propium 
ii) Tu quoque 

iii) Adimplemento substancial 
iv) Surrectio/Supressio 
 
Neste sentido, alguns enunciados interessantes do CJF: 
 
Enunciado 412 - Art. 187: As diversas hipóteses de exercício inadmissível de uma situação 
jurídica subjetiva, tais como supressio, tu quoque, surrectio e venire contra factum proprium, 
são concreções da boa-fé objetiva. 
 
Enunciado 413 - Art. 187: Os bons costumes previstos no art. 187 do CC possuem natureza 
subjetiva, destinada ao controle da moralidade social de determinada época, e objetiva, para 
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permitir a sindicância da violação dos negócios jurídicos em questões não abrangidas pela 
função social e pela boa-fé objetiva. 
 
Enunciado 414 - Art. 187: A cláusula geral do art. 187 do Código Civil tem fundamento 
constitucional nos princípios da solidariedade, devido processo legal e proteção da confiança, e 
aplica-se a todos os ramos do direito. 
 
 

i) Nemo poteste venire contra factum proprium 
 

É a proibição ao comportamento contraditório, que representa uma violação ao limite imposto pela 
boa fé objetiva, configurando-se assim em abuso de direito, que é um ato ilícito. 
 
Importante destacar que a Teoria do Venire tem aplicação residual, ou seja, ela somente será 
utilizada quando o legislador tiver sido silente acerca de determinado comportamento.  
 
Alguns exemplos em que o legislador autorizou o comportamento contraditório: 
 
a) Art. 428, IV, CC: Permite a retratação da proposta 
 
Art. 428. Deixa de ser obrigatória a proposta: 
IV - se, antes dela, ou simultaneamente, chegar ao conhecimento da outra parte a retratação do 
proponente. 
 
b) Art. 438, CC: Admite a substituição em favor de terceiros. É muito comum em se tratando de 
seguros de vida.  
 
Art. 438. O estipulante pode reservar-se o direito de substituir o terceiro designado no contrato, 
independentemente da sua anuência e da do outro contratante. 
Parágrafo único. A substituição pode ser feita por ato entre vivos ou por disposição de última 
vontade. 
 

Alguns exemplos em que o legislador já proíbe, de plano, determinado comportamento: 
 
a) Art. 175, CC: A prática de um negócio anulável implica a sua ratificação. 
 
Art. 175. A confirmação expressa, ou a execução voluntária de negócio anulável, nos termos dos 
arts. 172 a 174, importa a extinção de todas as ações, ou exceções, de que contra ele dispusesse o 
devedor. 
 
b) Art. 476, CC: Exceção de contrato não cumprido  
 
Art. 476. Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, 
pode exigir o implemento da do outro. 
 
Exemplo: Um imóvel considerado bem de família, se dado como garantia real, tem deixada de lado 
a sua impenhorabilidade. Posteriormente, ela não poderá ser alegada, sob pena de configuração do 
comportamento contraditório.  
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ii) Tu quoque 

É a utilização de critérios valorativos diversos em situações jurídicas idênticas.  
 
 
 
 


